
Municipio de Capanema - PR

Proorradoria-Geral

PARECER JUÚDICO N' 106/2022

REQUERENTE: Pregoeira

linfe epurrrsTRATÍVA: LicitaçÕes e Conhatos Admínistrativos

ÓnaÁo INTERESSADo: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

ASSUNTO: Controle de legalidade de processo de licitaçáo. Pregão Eletrônico.

Aquisiçâo de reúoescava deira.

tMtNTA: CONTROLE DE LEGAi,IDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÀO, MODALIDADE
PREGÃO ELtrTRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILTDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.
PARtrCER FAVORÁVEL.

1. CONSULTA:

O Depâftâmento de ContratâÇões Públicas encaminha para análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de contratação, conforme condiçÕes e
especiÍicações contidas no processo.

Constam no processo administrativo Íisico:
I) Portaria rf 8.022 /2021;
II) Solicitação da contrâtâÇáo;
III) Termo de referência e anexos;
IV) Orçamento definitivo;
V) Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VII) Parecer do Depaftâmento de Contabilidade;
VIII) Minuta do editai;
IX) Anexos II a VI.

E o relatório,

2. PARTCER:

Convém destacar, inicialmente, que compete â esta Procuradoria, nos terrnos
do parágrafo único do ârt. 38, da tri n" 8.666/93, prestâr consultoriâ sob o prisma
estdtamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideração acerca do mêrito da presente contratâÇão e da discricionariedade
Administraçáo Pública ao traçar os parâmetros do objeto entendido como

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos âspectos técnícos do obje

da contrataÇáo pretendida pela Administração náo constitui târefa aíetâ a este
jurÍdico.
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Ante as questóes âcíma suscitâdas, passaremos à análise dos aspectos
relâcionâdos à legalidade do feito.

2.1. Da licitaçáo: do cabimento da modalidade Pregáo
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados

em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterizaçáo do objeto da licitaçào
como um bem/serviço comum, nos termos da Lei n" 1O.52O /2OO2; e (2) a necessidade

de se contÍatar aqueie que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos
parâmetros objetivamente Ílxados no processo de licitaçâo.

Nesse ntmo, o Pregáo ê modalidade de licitaçáo instituída pela Lei n"

lO,52O /2OO2, restrita à contratação de bens e serviços comuns, com disciplina e

procedimentos prôprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratados da Administração em hipóteses determinadas e específicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as norÍnâs da ki n" 8.66611993. :

A prôpria lei acima mencionada, em seu art' 1', Parágrafo Único, esclarece o
que se deve entender por "bens e serviços comuns":

"Consideram-se bens e seruiços comuns' para os fins e efeitos deste artigo,
aqueles anjos podrões de desempenha e qtalidade possam ser objetiuamente
definidos peto edüal, por meio de especificações usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo "tlens e serviços

comuns", citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho

Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25'Ed., Editora Atlas, p.

304), pârâ quem a amplítude do terrno "bens e serviços comuns" permite a adoção do

pregão para prâticamente todos os bens e serviços:

'Para especificar quais os bens e seruíços comuns, e diante da preuisõ.o legal de
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3.555, de 8.8.20OO (publ. Em
9.8.2000). No anexo, onde hn a erutmeração, pode constatar-se que praticamente
Íodos os bens e seruíços foram considerados c'omuns; poucos, íLo uerdade,
estarão fola d.a relaÇao, o que significa que o pregao sera Gdotado em gran'de
escala".

Também o Tribunal de Contas da Uniâo, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou <liversas vezes, tais
comonos acórdãos 31312OO4,2.47 I l2OO8, ambos do Plenârio:

" 1 1. O administrador público, ao analisar se o objeto do pregdo enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuera considerar dois fatores:
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
rlefinidos no edital? As especificações estabelecidas scto usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderd ser licitado na modalidade pregao.
12. A ueificaçao do níuel de especificidade do objeto constitui um ótimo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificaçao de um
bem de naturezo comum, lsso ruao significa que somente os bens
sofisticados poderão ser objeto do pregdo, ao contrário, obietos comp
também podem ser enquadrados como comuns(...)".
lAcórdão n" 313/2OO4 - Plenâriol
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"19. O entendimento d.e bem comum, de acordo com diuersos autores,
nada tem a uer com a complexidade do bem adquiido e sim com produtos
que sejam comufiLente encontrados no mercado, sem a necessidade de
alterações específicas para o fornecimento em questao".
íAcôrdão n' 2.471l2OO8 - Plenáriol

1,ogo, em virtude do objeto pretendido pela AdministrâÇão (Tenrro de referência),
bem como da veriÍicaçáo de existência de um mercado vasto, diversi{icado e capaz de
identificar amplamente as especificaçÕes usuâis deste objeto, infere-se a regularidade
da adoção do pregão como modalidade desta licitaçáo.

2.2. Do Termo de Referêncla
Em ücitaçÕes realüadas na modalidade pregão, é obrigatória a elaboração de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condiçÕes gerais para a reâ1ização

dâ licitâÇáo e pârâ a execuÇão do contrato.
Destarte, limitando-se a examinar a presenÇa dos elementos essenciais do

documento, verifrca-se que o Termo de Referência atende de maneirâ suÍiciente aos
requisitos legais, pois fomece subsÍdios claros para que os licitantes eIâborem as
suâs propostas e estabelece regras especíÍicas para a execuÇáo contratual.

2.3. Da minuta do edital
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislaçáo aplicávei ao

presente caso, qual seja, a I-ei n" lO.52O /2OO2, o Decreto Federal rf 7.492/2O13, o
Decreto Municipal n" 4.118/2OO7, â Iri Complementar Federal rf 123 /2OO6, bem
como, de fonna subsidiária, a Lei n" 8.666/1993.

No que tânge à minuta do edital, verifica-se que foram preenchidos os requisitos

essenciais do art. 40, da ki n' 8.666 /93, ressaltando-se a razoabilidade dos

documentos exigidos.
Ademais, oportuno reqistrar a necessidade de a administraÇão se atentar Dara

o disposto nos itens 22 e 23 do edital, especiÍicamente no que tange às condicÕes de

recebimento do obieto e a necessidade do respectivo terrno de recebimento deÍinitivo
para possibilitar o pagamento, observando-se as peculiaridades previstas no
tgggrg 1!e referência.

Quânto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de confecção
do Terrno de Recebimento Provisório e/ou Definitivo podem ensejar a
responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos que se ornitirem.

2.4. Da mlnuta da ata e do contÍato
Extrai-se que âs minutas dâ âtâ e do contrato ânexâs ao edital preveem as

clâusulas essenciais dispostas no art. 55, da Lei n" 5.66611993, conforme o modelo /f
con leccionado pela PCM. (

-1>2.5. Recomendações .\ I ./
Urge esclarecer, por Íim, porque notória a relevância, que a verâcidâde de todàtí.

as informaçÕes e documentaÇão apresentâdas sáo de inteirâ responsabilidade O"í tagentes públicos e privados envolvidos. ' à
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Neste ponto, convém chamar âtençáo para a possibilidade de aplicação de
sanÇÕes de natureza políüca, administrâtiva, civil e penal em caso de malversaçáo
da verba pública c/ou em razáo de descumprimento das obrigações legais,
contÍatuals e edltalícias, possibilitando â conÍigurâÇão de ato de improbidade
administrativa, nos terrnos da lei n" 8.429 /1992, bem como em desrespeito à ki de
Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à putrlicaçâo

da minuta de edital em âpreço, bem como de seus anexos.

Ademais. importante salientar a necessidade de oublicacão do edita-l e dos seus
ânexos. bem como da fase internâ da licitâcâo na íntegra no pofial eletrônico do
Município de Capanema. em atendimento à l,ei Federal 12.52712011.

Município de Capancrn:r, Estado rlo I'araná Cidade da Rodovia Ecológica -

Estrada do Colono, aos 29 diâs do mês de setembro de 2O22.
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